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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1024985-78.2021.8.26.0196/50000, da Comarca de Franca, em que é embargante 
BANCO BMG S/A, é embargado ADAUTO MARCELO VELOSO (POR 
CURADOR).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual do Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma II (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os embargos. V. U., de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores TASSO DUARTE 
DE MELO (Presidente sem voto), JOSÉ PAULO CAMARGO MAGANO E JOÃO 
BATTAUS NETO.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

GUILHERME SANTINI TEODORO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de declaração nº 1024985-78.2021.8.26.0196/50000

Embargante: Banco Bmg S/A

Embargado: Adauto Marcelo Veloso (por curador) 

Interessado:   Sueli Panicio Veloso (curadora) 

Voto nº 7033

Embargos de declaração. Inexistência de eivas no julgado. 
Rejeição.

Cuida-se de tempestivos embargos de declaração contra 

acórdão com a seguinte ementa: CONTRATO BANCÁRIO. Cartão de crédito consignado. 

Nulidade e repetição do indébito. Sentença de procedência. Recursos das partes. Autor que 

carece de interesse recursal, pois o julgado foi-lhe favorável. Art. 996 do CPC. Alegação de 

julgamento “extra petita” dissociada do julgado. Questão da compensação enfrentada na 

contestação, sendo a restituição ao estado anterior consequência necessária da nulidade, 

cuja eficácia é “ex tunc”. Conhecimento de parte do apelo no que atine à verba honorária, 

a fim de não obstar o duplo grau de jurisdição do advogado. Recolhimento do preparo 

determinado, pena de inscrição na dívida ativa. Nulidade do contrato reconhecida por 

incapacidade absoluta do autor. Descontos indevidos em benefício previdenciário. Cabível 

a devolução, autorizada a compensação com o valor disponibilizado ao autor. Honorários 

advocatícios majorados. Impossibilidade de arbitramento por equidade. Apelação do autor 

provida na parte conhecida, com determinação, e recurso do réu desprovido.

Segundo o embargante, o v. acórdão omitiu-se em relação 

ao pedido de produção de todas as provas em direito admitidas, devendo ser determinada a 

designação de audiência de instrução para o depoimento pessoal do embargado, a fim de 

comprovar a ausência de vício de consentimento.

É o relatório, em essência.

Por ser recurso de natureza singular, cujo objetivo é a 

declaração do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, contradição ou 

omissão, ou a correção de erro material, os embargos de declaração não servem para corrigir 

decisão supostamente errada, reformando-a. Seu caráter não é, em regra, substitutivo, 

modificativo ou infringente da decisão embargada, mas sim integrativo ou declaratório. 

Daí a impossibilidade de emprego do recurso integrativo 

quando a pretensão, em verdade, como na espécie, é reapreciar o julgado a fim de que a 

prestação jurisdicional seja alterada para atender à expectativa da parte.

Não há omissão. As questões relevantes foram todas 

resolvidas de acordo com provas suficientes e com clara e adequada fundamentação, 

suficiente para prequestionamento, o qual não depende da expressa menção a dispositivos 

supostamente violados, bastando a análise da questão jurídica pertinente, como efetivamente 

ocorreu.
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Portanto, inexistentes eivas no julgado, pelo meu voto 

rejeito os embargos de declaração.

Guilherme Santini Teodoro  relator.
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